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A Comissão de Desen-
volvimento Urbano da 
Câmara dos Deputados 
aprovou Projeto de Lei 

14.620/23 que garante priori-
dade no programa habitacional 
Minha Casa, Minha Vida para fa-
mílias que possuem crianças ou 
adolescentes diagnosticadas com 
câncer. A medida visa facilitar o 
acesso à moradia para famílias em 
situação de vulnerabilidade agra-
vada pela doença.

O que muda com
a nova regra
Com a aprovação da propos-

ta, famílias com crianças e adoles-
centes em tratamento oncológico 
passam a integrar o grupo prio-
ritário no processo de seleção do 
programa federal de habitação. 
A medida busca reduzir o forte 
impacto financeiro e logístico im-
posto pela rotina da doença, espe-
cialmente sobre famílias de baixa 
renda.

Impacto social
e justificativa
De acordo com a relatora, de-

putada Denise Pessôa (PT-RS), os 
centros de referência médica che-
gam a ficar a até 350 quilômetros 
de distância do domicílio familiar, 
elevando expressivamente os cus-
tos com viagens e estadia.

Além dos gastos com trans-
porte e acompanhamento médi-
co, o diagnóstico costuma provo-
car queda abrupta no orçamento 
doméstico, já que um dos respon-
sáveis quase sempre é obrigado 
a abandonar a atividade profis-
sional para acompanhar a crian-
ça nas sessões de quimioterapia, 
radioterapia e consultas médicas. 
A prioridade habitacional busca 
reduzir parte desse ônus. 

Próximos passos
Após a aprovação na comis-

são, o projeto segue para análise 
nas demais instâncias legislativas 
da Câmara dos Deputados. Caso 
aprovado em todos os estágios, o 
texto será encaminhado ao Sena-
do Federal antes de seguir para 
sanção presidencial. A proposta 
representa um avanço na prote-
ção social de famílias em situação 
de extrema vulnerabilidade.

A iniciativa insere o câncer 
infantil em uma discussão mais 
ampla sobre os fatores que po-
dem afetar o acesso das famílias 
a políticas públicas de moradia. 
Ao tratar do cuidado oncológico 
como uma condição a ser obser-
vada, o texto desloca parte da 
análise para a realidade cotidiana 
dos responsáveis e da criança em 
tratamento.

O Minha Casa, Minha Vida é 
o principal programa habitacional 
do governo federal brasileiro, vol-
tado para famílias de baixa renda, 
e já contempla grupos prioritários 
como idosos, pessoas com defici-
ência e vítimas de desastres natu-
rais.

Fonte: Agência Câmara de 
Notícias.

# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br@

Administrar um condomí-
nio há muito deixou de ser ape-
nas zelar pelo patrimônio físico 
e equilibrar contas ordinárias. A 
rotina contemporânea exige do 
síndico olhar atento para a le-
gislação, capacidade de mediar 
relações humanas e discerni-
mento para inovar sem atro-
pelar direitos fundamentais. 
A presente edição reflete essa 
complexidade, reunindo temas 
indispensáveis para uma gover-
nança eficiente e juridicamente 
segura.

Nas relações de trabalho, 
abordamos um ponto nevrál-
gico: o respeito aos colabora-
dores. O direito legítimo de 
cobrar qualidade nos serviços 
jamais confere autoridade para 
constranger quem os executa. 
Porteiros, zeladores e equipes 
de limpeza cumprem funções 
coletivas e merecem proteção. 
O condomínio tem o dever le-
gal de assegurar um ambiente 
seguro, sob o risco de condena-
ções na Justiça do Trabalho que 
recaem sobre o bolso de todos. 
A blindagem da gestão começa 
com regimento interno claro, 
canais formais de denúncia e to-
lerância zero a abusos.

A cautela estende-se aos 

contratos e ao calendário. Fre-
quentemente, a dor de cabeça 
não está no fechamento de um 
negócio, mas no pós-venda de-
ficitário - equipamentos sem 
assistência, obras inacabadas 
e garantias desrespeitadas. Pa-
ralelamente, mostramos que o 
tempo é implacável: o direito de 
buscar ressarcimento na Justi-
ça tem prazo. Compreender os 
limites de prescrição contra ex-
-gestores, prestadores e cons-
trutoras é decisivo para evitar 
que a inércia transforme danos 
reparáveis em perdas definiti-
vas para a coletividade.

Por fim, analisamos a mo-
dernização nas portarias. O 
reconhecimento facial e a bio-
metria trazem agilidade, mas 
esbarram na Lei Geral de Pro-
teção de Dados (LGPD). Por se 
tratarem de dados pessoais sen-
síveis, a tecnologia exige cautela 
redobrada, respeitando a priva-
cidade e os limites da obrigato-
riedade cadastral.

Com orientação técnica e 
olhar preventivo, entregamos 
mais uma edição pensada para 
apoiar sua gestão e proteger o 
patrimônio comum.

Confira estes destaques e 
muitos outros e ótima leitura! 

Gestão em alerta: limites 
legais e valorização do coletivo

Câmara: famílias de crianças 
com câncer terão prioridade 
no Minha Casa, Minha Vida

Denise Pessôa: a proximidade da 
moradia com os centros de saúde 
é fundamental para assegurar a 
continuidade do tratamento
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Todo síndico fecha uma 
compra ou um serviço 
acreditando que está 
fazendo o melhor pelo 

condomínio. O problema costu-
ma aparecer depois: a obra que 
não termina, o equipamento que 
quebra e ninguém atende, a ga-
rantia assinada que não sai do 
papel. Em alguns casos, a história 
acaba nos tribunais.

O que é pós-venda e
por que dá tanta dor
de cabeça
Pós-venda é todo o atendi-

mento prestado depois que o ne-
gócio é fechado. Boas empresas 
usam essa etapa para criar víncu-
lo e fidelizar síndicos e condomí-
nios. Mas os casos negativos são 
tantos que dificilmente existe sín-
dico sem uma experiência ruim 
para contar, seja na contratação 
de uma obra, seja na compra de 
equipamentos ou de material de 
limpeza para a equipe.

Professor do Secovi Floripa, 
filósofo e consultor do Sebrae-SC, 
José Renato Silva explica que a in-
satisfação com serviços é uma re-
alidade no universo condominial. 
Cada morador coloca o próprio 
problema em primeiro plano e 
quer retorno rápido.

"Pesquisas demonstram que 
a demora no atendimento é uma 
das mais frequentes reclama-
ções dos condôminos, fazendo-os 
muitas vezes ficar totalmente ir-
ritados. As pessoas esperam que 
o seu problema seja resolvido o 
mais rápido possível, ou seja, faça 
com que suas necessidades sejam 
atendidas sem demora", analisa.

Contrato bem
redigido é a
primeira garantia
Para o advogado especialista 

em direito condominial Alber-
to Calgaro, o pós-venda começa 
antes da venda: um bom contra-
to protege o condomínio e dá ao 
síndico segurança jurídica para 
cobrar o que foi combinado.

"O contrato é o instrumento 
que prevê todas as características 
do negócio firmado entre as par-
tes. Ao contrário do que muitos 
pensam, um contrato não preci-
sa ser grande e minucioso. Deve, 
sim, ser bem redigido, com ter-
mos claros e objetivos sobre tudo 
que foi ajustado durante as nego-
ciações", afirma.

Além da identificação corre-
ta das partes, o contrato deve pre-
ver, em regra:

•	Objeto: o produto que está 
sendo adquirido, ou o serviço 
que está sendo contratado, com a 
identificação clara e completa do 
produto (marca, modelo, potên-
cia, acessórios etc.), ou a especifi-
cação completa dos serviços con-
tratados (qualidade, quantidade, 
forma de execução etc.);

•	Preço: valor, forma e datas 
de pagamento.

•	Prazo: de entrega do pro-
duto ou de execução do serviço.

•	Garantias e responsabi-
lidades: o que cada parte deve fa-
zer para o contrato ser cumprido 
com êxito.

•	Rescisão: em que circuns-
tâncias cada lado pode encerrar o 
acordo e qual a multa em caso de 
descumprimento ou rescisão sem 
justificativa.

Por isso, vale contar com 

suporte jurídico, algo que mui-
tas administradoras já oferecem. 
Ao analisar o contrato, o síndico 
deve olhar com atenção a políti-
ca de garantia (prazo mínimo ou 
estendido), o suporte técnico e as 
condições de troca ou devolução.

O padrão esperado: 
os pilares do bom
atendimento
Para fornecedores e presta-

dores que desejam construir uma 
relação sólida e recorrente com 
os condomínios, o atendimento 
precisa ir além da entrega mecâ-
nica. O consultor José Renato Silva 
sintetiza o pós-venda eficiente em 
alguns cuidados que funcionam 
como diferencial para uma relação 
duradoura com o condomínio:

•	atendimento cordial e 
acessível;

•	coleta de feedback;
•	contato após o serviço, para 

avaliar a satisfação do cliente;
•	garantia clara e devolução 

do pagamento em caso de má 

prestação;
•	treinamento ou material 

informativo para manter a quali-
dade do serviço;

•	programa de fidelidade;
•	contato regular, acompa-

nhando as necessidades do con-
domínio.

"O atendimento cortês é 
uma das provas mais evidentes 
de que o serviço está totalmente 
voltado para os condôminos. De-
vemos atender o cliente da forma 
que gostaríamos de ser tratados", 
diz o consultor José Renato Silva. 
Para ele, o maior desafio é a per-
cepção que a empresa tem dos 
condôminos, pois é ela que gera 
disponibilidade, disposição e res-
postas rápidas e de qualidade.

Sobre as ferramentas de 
atendimento, a recomendação é 
simples: usar o que for prático e 
fácil de dominar, de acordo com 
a estrutura de cada condomínio. 
"O que importa é a qualidade dos 
serviços prestados", resume. Ele 
ainda aponta cinco passos para 

um atendimento melhor: agilida-
de, cortesia, honestidade, profis-
sionalismo e interesse.

O serviço falhou: o
que o síndico deve 
fazer?
Quando o fornecedor des-

cumpre o acordado ou ignora as 
solicitações de garantia, o condo-
mínio deve agir com método para 
assegurar seus direitos. Alberto 
Calgaro detalha a rota recomen-
dada:

•	1. Registre formalmente 
todas as tratativas: Notificações 
extrajudiciais, e-mails e trocas 
de mensagens via WhatsApp ser-
vem como prova da tentativa de 
composição amigável e do des-
cumprimento do fornecedor.

•	2. Acione órgãos de defesa 
do consumidor: Quando adqui-
re bens ou serviços como desti-
natário final (para uso próprio 
da coletividade), o condomínio 
é resguardado pelas normas do 
Código de Defesa do Consumidor 
(CDC). Plataformas como Procon 
e Consumidor.gov.br são vias efi-
cazes de mediação antes de um 
processo.

•	3. Busque a via judicial com 
assessoria técnica: Esgotadas as 
vias amigáveis, o condomínio pode 
ingressar com ação de reparação 
de danos, execução de garantia ou 
rescisão contratual com cobrança 
de multa, respaldado por laudos e 
histórico documental.

A contratação segura aliada 
a uma cobrança documental fir-
me transforma o pós-venda de 
uma fonte crônica de conflitos em 
um critério objetivo de seleção 
para parceiros duradouros.

3OUTUBRO/2026#FINANÇAS
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Contrato claro, conversas registradas e atendimento ágil evitam que a garantia vire dor de cabeça, ou até processo

Atendimento no pós-venda: o que o síndico 
deve exigir antes e depois de fechar negócio

Da Redação

Pós-venda eficiente funciona como diferencial para uma relação 
duradoura entre fornecedor e o condomínio

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!
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Pesquisa da Superlógica 
e ABRAINC (Brandwa-
gon), realizada com 53 
grandes incorporadoras 

(55% de adesão; 87% em car-
gos de liderança e 84% atuantes 
na Assembleia Geral de Instala-
ção), revela que 75% dos execu-
tivos consideram os primeiros 
90 dias de condomínio a fase 
mais crítica do pós-entrega, e 
80% veem a administradora 
como indispensável para a sa-
tisfação dos condôminos no pe-
ríodo pós-entrega.

 A pesquisa ouviu 53 das 
96 grandes incorporadoras as-
sociadas à ABRAINC (55% de 
adesão), reunindo profissionais 
com atuação direta na gestão 
condominial: 87% ocupam car-
gos de liderança (coordenação a 
diretoria) e 84% decidem sobre 
administradoras ou acompa-
nham a AGI e a fase pós-entrega. 

Os dados mostram que 
a administradora ainda entra 
tardiamente no processo de im-
plantação condominial. Embora 
44% das empresas só acionem a 
administradora até três meses 
antes da entrega (ou na própria 
assembleia), 80% defendem sua 
participação prévia (mínimo de 
três meses) e 34% desde a con-
cepção do projeto. Na AGI, as 
maiores tensões são o valor da 
taxa condominial (65% - sendo 
que 33% só a estimam durante 
o evento), queixas de obra/vis-
torias (60%) e a eleição do sín-
dico (53%).

“A distância entre o mo-
mento em que a administradora 
é chamada hoje e o momento 
em que a própria incorporado-
ra gostaria de tê-la por perto 
é uma oportunidade concreta 
para quem administra condo-
mínios. Quem entra cedo parti-

cipa de definições importantes e 
chega à entrega com o condomí-
nio organizado. Quem entra às 
vésperas da AGI recebe decisões 
tomadas por terceiros e precisa 
responder por elas”, comenta 
Talita Zampieri, CMO do Grupo 
Superlógica.

Para os entrevistados, an-
tecipar essa atuação contribui 
para organizar melhor a im-
plantação do condomínio, dar 
mais previsibilidade ao orça-
mento inicial e reduzir atritos 
na transição para a operação do 
empreendimento.

“A entrega das chaves con-
tinua sendo um marco impor-
tante, mas os dados mostram 
que ela já não representa o fim 
da jornada do cliente. A im-
plantação do condomínio e os 
primeiros meses de operação 
passaram a ter peso direto na 
percepção sobre a qualidade do 
empreendimento e na relação 
do morador com a incorpora-
dora”, afirma Luiz França, presi-
dente da ABRAINC.

A pesquisa também mos-
tra que a comunicação concen-
tra parte relevante dos desafios 
dessa etapa. Melhorar o diálogo 
com moradores foi apontado 
por 100% dos respondentes 
como prioridade, enquanto 
95% citam a integração de in-
formações entre incorporadora 
e administradora e a comunica-
ção entre as duas partes.

Na AGI, os principais focos 
de atrito estão no valor da taxa 
condominial, apontado por 65% 
dos entrevistados, em reclama-
ções sobre atraso, vistoria ou 
entrega da obra, com 60%, e na 
escolha do síndico, com 53%. 
O levantamento ainda mostra 
que 33% das incorporadoras 
estimam ou validam o valor do 

condomínio apenas na AGI, o 
que amplia o risco de surpresa e 
desgaste com os moradores.

“Quem recebe a chave não 
distingue o que é obrigação da 
incorporadora, o que é da admi-
nistradora e o que é do próprio 
condomínio, e cobra de quem 
estiver mais perto, que quase 
sempre é a administradora. Não 
à toa, a clareza na separação 
desses papéis aparece como o 
ponto mais importante da im-
plantação para 73% das incor-
poradoras. Quando isso é expli-
cado ao síndico e ao conselho 
antes da AGI, boa parte do atrito 
dos primeiros meses deixa de 
existir”, avalia Omar Branqui-
nho, Diretor de Produtos para 
Moradia do Grupo Superlógica.

Os impactos desse proces-
so também alcançam a reputa-
ção das incorporadoras. Entre 
as situações mais críticas apon-
tadas pelos entrevistados estão 
o desgaste com síndicos, con-
selhos e comissões de morado-
res, citado por 95%, o aumento 
dos chamados para as áreas de 
relacionamento com o cliente, 
com 90%, e o crescimento das 
reclamações no pós-venda, com 
88%.

Ao escolher uma admi-
nistradora, as incorporadoras 
priorizam estrutura e processos 
internos (98%), além de atendi-
mento, reputação e tecnologia 
(95% cada), colocando o preço 
em segundo plano (60%). Dian-
te do impacto direto do pós-en-
trega na reputação das marcas, 
o setor aponta como priorida-
des a entrada antecipada da 
gestão, maior transparência no 
orçamento inicial, governança 
na implantação e um diálogo 
mais estruturado com os condô-
minos.

Todo empreendimen-
to imobiliário é constru-
ído em três frentes dis-
tintas. Confundi-las é um 
dos erros mais custosos 
para quem compra, ven-
de ou administra um 
condomínio.

A primeira é a obra 
econômica. Ela define a 
viabilidade do negócio: 
custos, financiamento, 
preço de venda, ritmo de 
vendas e capacidade de 
pagamento dos compra-
dores. É ela que decide 
se o projeto sairá do pa-
pel e se será concluído. 
Por isso existe o patri-
mônio de afetação (Lei 
10.931/2004), que sepa-
ra os recursos da obra do 
restante do patrimônio 
do incorporador.

A segunda é a obra 
jurídica, que modela o 
condomínio: a conven-
ção, o regimento interno 
e as regras de uso e ra-
teio das áreas comuns. 
Antes do lançamento, o 
incorporador já definiu 
as normas que os futuros 
condôminos vão aceitar. 
Na prática, a convenção 
funciona como um docu-
mento de adesão. Quem 
adquire a unidade adere 
ao produto concebido 
pelo incorporador, com 
sua governança e seus 
encargos.

Essa obra se apoia 
no princípio da autono-
mia privada. Por meio da 
convenção, os particula-
res podem estabelecer 
regras sobre a vida em 
comunidade, desde que 
respeitem a lei e a ordem 
pública. O Código Civil 
reconhece esse espaço 
ao disciplinar o conte-
údo da convenção (art. 
1.334) e ao atribuir for-
ça obrigatória às normas 
registradas para con-
dôminos e possuidores 
(art. 1.333).

Esse princípio ganha 
peso maior nos comple-
xos condominiais e nas 

comunidades planeja-
das, em que vários con-
domínios compartilham 
lazer, serviços, vias e 
despesas rateadas. Nes-
ses casos, a convenção 
e os instrumentos cor-
relatos funcionam como 
verdadeira constituição 
do empreendimento. 
Cláusulas de rateio, uso e 
fiscalização precisam ser 
claras, porque definem 
quem paga, quem deci-
de e quem responde por 
cada item.

Há limites. A autono-
mia privada não auto-
riza cláusulas abusivas, 
discriminatórias ou con-
trárias à legislação urba-
nística e ambiental. Por 
isso, síndicos e conse-
lheiros devem conhecer 
a convenção registrada 
e verificar se ela corres-
ponde ao que foi prome-
tido ao comprador na 
oferta e no memorial de 
incorporação.

A terceira é a obra fí-
sica, a única visível. Ela 
se conclui com a expe-
dição do habite-se, do-
cumento que atesta que 
a edificação foi executa-
da conforme o projeto 
aprovado e está apta a 
ser ocupada. É a fase em 
que o projeto se materia-
liza em concreto, aço e 
alvenaria.

As duas primeiras 
são imateriais, mas pro-
duzem efeitos concre-
tos por décadas. Um 
erro econômico pode 
gerar obra paralisada 
e inadimplência. Um 
erro jurídico pode ge-
rar litígios sobre rateio 
e uso que se arrastam 
por anos. Ao comprar 
na planta, o consumidor 
deve examinar as três 
obras, e não apenas a 
que enxerga do portão.

Gustavo Camacho, 
advogado, especialista 
em Direito Condominial 
e sócio da Panno Waknin 
& Camacho Sociedade de 
Advogados

Três obras em um único 
empreendimento: a face invisível 

da incorporação

Gustavo Camacho

# COLUNA JURÍDICA

Levantamento revela que 75% dos executivos do setor imobiliário enxergam o 
período pós-entrega como decisivo, destacando atuação das administradoras

Taxa de condomínio e escolha do 
síndico: as principais fontes de 

atrito na entrega de imóveis

https://www.instagram.com/jornaldoscondominios/
https://suportecondominios.com.br/
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Reconhecimento facial na 
portaria, impressão di-
gital nas áreas comuns e 
câmeras nos corredores 

e elevadores. Tecnologias de con-
trole de acesso e monitoramento 
avançam nos condomínios, mas 
trazem alertas jurídicos: o mo-
rador pode ser obrigado a ca-
dastrar o rosto para entrar em 
casa? Quem acessa as gravações? 
Imagens podem ir para o grupo 
de WhatsApp? E quem responde 
por eventuais vazamentos?

A discussão ganha impor-
tância porque biometria não 
equivale, do ponto de vista da 
proteção de dados, a uma sim-
ples tag ou cartão. Quando vin-
culados a uma pessoa, dados 
biométricos são classificados 
pela Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) como dados pes-
soais sensíveis e, portanto, estão 
sujeitos a regras mais rigorosas 
de tratamento. 

Segundo Raphael Medei-
ros, advogado especialista em 
Direito Imobiliário e associado 
do GMP G&C Advogados Asso-
ciados, isso exige atenção re-
dobrada. “A biometria e o reco-
nhecimento facial exigem uma 
cautela muito maior do que uma 
simples tag ou cartão, porque a 
LGPD classifica o dado biomé-
trico vinculado a uma pessoa 
como dado pessoal sensível. 
Isso significa que seu tratamen-
to precisa estar amparado em 
uma das hipóteses específicas 
previstas em lei e observar cri-
térios de necessidade, finalida-
de, proporcionalidade, transpa-
rência e segurança”, explica.

Condomínio pode
obrigar o morador
a cadastrar o rosto?
A LGPD não determina ex-

pressamente a obrigatoriedade 
de oferecer tags ou chaves alter-
nativas. Contudo, impor a biome-
tria como via exclusiva de acesso 
é juridicamente arriscado.

“A imposição da biometria 

como única forma de ingresso é 
problemática, sobretudo quan-
do existem meios menos invasi-
vos capazes de atingir a mesma 
finalidade”, alerta Medeiros.

A questão se agrava caso o 
condomínio justifique a coleta 
no consentimento do morador. 
Por se tratar de dado sensível, 
a autorização deve ser expres-
sa, destacada e livre. “Não faz 
sentido falar em consentimento 
verdadeiramente livre se a re-
cusa significar, na prática, im-
pedir o morador de acessar a 
própria residência”, pondera o 
advogado. Por isso, disponibi-
lizar alternativas como cartões, 
tags ou controles segue como o 
caminho mais seguro.

Assembleia pode
aprovar o sistema?
A LGPD não exige votação 

para toda instalação técnica, sen-
do necessário avaliar a conven-
ção coletiva, custos e eventuais 
intervenções em áreas comuns. 
Tratando-se de tecnologias inva-

sivas, porém, levar o tema à as-
sembleia é medida recomendada 
para dar transparência ao proje-
to e fixar regras de uso.

Ainda assim, o aval da 
maioria não concede carta bran-
ca à gestão: “A aprovação da as-
sembleia, por si só, não afasta a 
aplicação da LGPD: uma maioria 
de condôminos não pode sim-
plesmente autorizar um trata-
mento de dados contrário à le-
gislação”, ressalta Medeiros.

O condomínio deve infor-
mar com clareza quais dados 
serão coletados, a finalidade, a 
base legal, o tempo de guarda, 
quem terá acesso, as medidas de 
segurança adotadas e com quais 
terceirizados haverá comparti-
lhamento.

“Quanto maior o risco do 
tratamento, e a biometria é um 
exemplo relevante justamente 
por ser um dado sensível e pra-
ticamente imutável, maior deve 
ser a preocupação do condomí-
nio com governança e seguran-
ça da informação”, diz Medeiros.

Morador tem
direito a receber
imagens das
câmeras?
As filmagens não devem 

circular livremente. Segundo o 
advogado, o acesso deve ser li-
mitado às pessoas autorizadas 
e vinculado às finalidades de 
segurança e administração con-
dominial. 

Embora o condômino en-
volvido em um incidente possa 
solicitar a visualização de um 
registro, isso não lhe dá direito 
a cópias integrais do arquivo. 
Como as gravações capturam a 
rotina de vizinhos, funcionários 
e visitantes, o condomínio deve 
avaliar a pertinência do pedido, 
podendo fornecer apenas tre-
chos específicos, ocultar a iden-
tidade de terceiros ou preservar 
o arquivo para entrega direta às 
autoridades policiais ou judi-
ciais, orienta o advogado.

Imagens não devem 
virar investigação 
em grupos de
mensagens
Um dos comportamentos 

mais arriscados na rotina con-
dominial é utilizar gravações 
do circuito interno para tentar 
identificar ou expor suspei-
tos de infrações nos grupos de 
WhatsApp do prédio.

Medeiros alerta para os li-
mites legais do uso desse mate-
rial: “Em regra, imagens do siste-
ma de segurança não devem ser 
utilizadas para exposição pública 
ou para tentar identificar pesso-
as perante grupos de moradores. 
Uma coisa é utilizar internamen-
te a imagem para apurar uma 
ocorrência; outra é divulgar o 
rosto de alguém para dezenas ou 
centenas de pessoas.”

O compartilhamento indis-
criminado foge da finalidade de 
segurança para a qual as câmeras 
foram instaladas e abre margem 
para processos por danos morais 
contra quem publicou e contra o 

próprio condomínio. “Havendo 
suspeita de crime ou situação re-
levante de segurança, o caminho 
adequado costuma ser preservar 
as imagens e encaminhá-las às 
autoridades competentes, e não 
transformá-las em instrumento 
de exposição em grupos de men-
sagens”, explica.

Quem responde em
caso de vazamento
de dados?
Com a contratação empre-

sas terceirizadas para portaria 
remota, reconhecimento facial 
ou armazenamento de grava-
ções, a responsabilidade jurídi-
ca divide-se entre os agentes de 
tratamento.

Em regra, o condomínio 
atua como controlador (define 
a finalidade e quais dados cole-
tar), enquanto a empresa de tec-
nologia opera como operadora 
(executa o tratamento conforme 
as instruções). “A LGPD prevê 
responsabilidade de ambos e 
admite a responsabilização soli-
dária. A empresa responde, por 
exemplo, se descumprir normas 
técnicas ou ordens lícitas do con-
domínio”, pontua o especialista.

O síndico não responde 
civilmente de maneira auto-
mática, exceto se comprovada 
atuação irregular, omissão ou 
excesso de poder. Em caso de in-
cidentes de segurança com risco 
relevante, cabe ao condomínio 
fazer a comunicação formal à 
Autoridade Nacional de Prote-
ção de Dados (ANPD) e aos titu-
lares afetados.

Seu condomínio pode exigir
reconhecimento facial?

O acesso das imagens deve ser limitado às pessoas autorizadas e vinculado às 
finalidades de segurança e administração condominial

Da Redação

Raphael Medeiros, advogado 
especialista em Direito Imobiliário

Dados biométricos são considerados sensíveis pela LGPD; entenda os limites do uso de câmeras e biometria nos prédios

#JURÍDICO

https://condominiosc.com.br/
https://www.jomani.com.br/
https://uniaoreformasprediais.com.br/


6OUTUBRO/2026

# PONTO DE VISTA
Rodrigo Karpat

A compra de um imó-
vel é sempre uma grande 
conquista, e claro que a 
procura por imóveis no-
vos é sempre maior. Com o 
mercado aquecido, princi-
palmente nas grandes ca-
pitais, o surgimento de no-
vos empreendimentos faz 
com que apareçam muitas 
novas oportunidades para 
quem está procurando ad-
quirir um imóvel novo. 

Porém, é preciso estar 
atento para que o “sonho 
não se torne um pesadelo”, 
principalmente por três 
motivos: entrega com atra-
so, entrega do imóvel dife-
rente do que foi vendido no 
projeto e cobrança de taxas 
e valores acima dos permi-
tidos por lei. 

Para fugir desses e de 
outros problemas, é impor-
tante prestar atenção nes-
ses passos:

Trabalho da incorpo-
radora: procure pesquisar 
sobre a incorporada do 
empreendimento. Infeliz-
mente, existem algumas no 
mercado que têm muitos 
problemas na justiça por 
conta de um trabalho que 
não respeita aquilo que foi 
acordado em contrato. 

Histórico da cons-
trutora: como no caso da 
incorporadora, é preciso 
pesquisar sobre a reputa-
ção dela, pois como no caso 
anterior, algumas têm di-
versas reclamações em re-
lação ao trabalho prestado. 

Materiais de divulga-
ção: ao se interessar por al-
gum empreendimento que 
você tenha visto, tanto na 
internet quanto ao receber 
um folheto, leve junto na 
hora de visitar o represen-
tante a fim de confirmar 
que tudo aquilo que está 
na “propaganda” é o que de 
fato a incorporadora está 
vendendo. 

Detalhes da maquete 

e localização: é preciso 
estar atento em relação à 
maquete para que você sai-
ba para que lado estará a 
sua unidade, por exemplo, 
isso pode influenciar na 
sua compra, já que muitas 
vezes a unidade pode estar 
virada para uma avenida, 
podendo apresentar mui-
to barulho, coisa que você 
só vai descobrir quando 
estiver se mudando. Fique 
atento para não ter “dor de 
cabeça” lá na frente. 

Documentos do em-
preendimento: a incor-
poradora precisa registrar 
uma série de documentos 
antes de poder comerciali-
zar o empreendimento. Por 
isso, nunca feche negócio 
sem antes ter acesso a toda 
documentação relaciona-
da. Pois pode ocorrer de 
o empreendimento estar 
sendo comercializado irre-
gularmente, o que irá com-
prometer o comprador de 
diversas formas, inclusive 
podendo a obra ser embar-
gada. 

Registro das ações: 
lembre-se que somente 
documentos devidamente 
registrados podem ser re-
conhecidos por lei. Sendo 
assim, não economize em 
relação ao Cartório. Regis-
tre o imóvel a fim de com-
provar que esse pertence 
a você, como também para 
evitar que incorporado-
ras mal-intencionadas não 
vendam uma mesma uni-
dade para duas pessoas di-
ferentes. 

Detalhes do contrato: 
antes de assinar o contrato, 
leia muito bem o mesmo a 
fim de não cair em nenhu-
ma “pegadinha” ou concor-
dar com algo que não é do 
seu interesse. Nessa hora, 
a melhor coisa a fazer é ter 
um bom escritório de advo-
cacia ao seu lado, ele irá te 
auxiliar nas dúvidas, além 

de proteger os seus inte-
resses.

Condições do seguro: 
alguns contratos têm no 
seu registro apenas a in-
corporadora como bene-
ficiária, o que faz com que 
a indenização por possível 
atraso ou inadimplência 
acabe sendo custeada ape-
nas pelo comprador. Por 
isso, fique atento para que 
conste também o seu nome 
como beneficiário caso 
ocorra algum problema por 
parte da incorporadora.

Custos extras: os gas-
tos na hora de comprar 
um empreendimento não 
estão apenas no valor da 
compra, pois o comprador 
também terá que custear 
a Escritura Pública, o re-
gistro da Escritura Púbica 
no Cartório de Registro de 
Imóveis e imposto (ITBI). 
É preciso estar atento tam-
bém para que não sejam 
cobradas taxas abusivas, 
pois o valor relativo à cor-
retagem pode ser cobrado, 
mas apenas se o valor for 
apresentado previamente e 
de forma clara, sendo ilegal 
a cobrança de taxa de assis-
tência jurídica.

Sim, é muita coisa que 
precisa ser analisada an-
tes de comprar um imóvel, 
principalmente quando é 
na planta, já que o que es-
tará sendo adquirido ainda 
não está no plano físico e, 
por isso, é necessário que 
se busque saber tudo sobre 
o empreendimento a fim 
de que o sonho se torne re-
alidade. 

Rodrigo Karpat, espe-
cialista em direito imobiliá-
rio e questões condominiais. 
Presidente da Comissão Es-
pecial de Direito Condomi-
nial no Conselho Federal da 
OAB e Presidente da Comis-
são de Direito Condominial 
da OAB/SP.

Imóvel na planta: atenção na hora da comprar

Com a previsão de períodos 
mais quentes em diferentes re-
giões do país, a ventilação das 
áreas coletivas ganha relevân-

cia na gestão condominial. Garagens 
subterrâneas, corredores fechados, 
depósitos e áreas de lazer apresentam 
limitações naturais de circulação natu-
ral do ar que geram acúmulo de calor 
e desconforto para moradores, funcio-
nários e visitantes.

“Em ambientes com muitas pes-
soas circulando, a ventilação precisa 
ser pensada como parte da estrutura 
do condomínio. O calor interfere no 
conforto, mas a circulação e a renova-
ção do ar também precisam ser consi-
deradas no planejamento dos espaços. 
Por isso, a escolha do sistema deve le-
var em conta as características de cada 
ambiente”, explica Drauzio Menezes, 
diretor da Hercules Energia em Movi-
mento.

Garagens e subsolos
exigem atenção especial
Por terem aberturas limitadas, 

as garagens subterrâneas concen-
tram calor e poluentes emitidos pela 
queima de combustível dos veículos. 
Nessas estruturas, a ventilação mecâ-
nica e os sistemas de exaustão são in-
dispensáveis para garantir a remoção 
contínua de contaminantes e atender 
às exigências técnicas e de segurança 
da edificação.

“Cada ambiente tem necessida-
des específicas. Em uma garagem, por 
exemplo, o sistema precisa considerar 
não apenas a temperatura, mas tam-
bém a renovação do ar e a remoção de 
poluentes. O dimensionamento corre-
to é fundamental para atender às exi-
gências da instalação”, afirma Menezes.

Espaços sociais e
concentração de calor
Salões de festas, academias, brin-

quedotecas e salas compartilhadas em 
prédios comerciais enfrentam desafios 
distintos conforme o horário e a inten-
sidade de uso. A escolha entre venti-
ladores, exaustores ou climatizadores 
depende diretamente da taxa de ocu-
pação humana e da disponibilidade de 
entradas e saídas de ar de cada local.

“Um salão de festas utilizado 
ocasionalmente tem uma dinâmica 
diferente de uma academia ou de uma 
garagem com circulação constante. É 

preciso avaliar como cada espaço fun-
ciona para definir a solução mais ade-
quada”, destaca o diretor.

Motores elétricos
influenciam a
confiabilidade
dos sistemas
Por trás de ventiladores e exaus-

tores atuam motores elétricos subme-
tidos a regimes severos de funciona-
mento durante o calor. A especificação 
correta desses componentes evita pa-
nes repentinas nos períodos de pico. 
Uma das opções recomendadas são os 
motores com grau de proteção IP55, 
que oferecem vedação contra a entra-
da prejudicial de poeira e jatos de água.

“Quando o motor trabalha por 
muitas horas, a especificação precisa 
considerar as condições do ambiente 
e as exigências da aplicação. Não basta 
avaliar apenas a potência: a proteção 
adequada e o regime de funcionamen-
to também influenciam a confiabilida-
de e a vida útil do equipamento”, expli-
ca Menezes.

Manutenção preventiva
contra paradas
emergenciais
Mesmo sistemas bem dimen-

sionados sofrem desgaste mecânico e 
acúmulo de sujeira ao longo do tempo. 
Incluir esses equipamentos no crono-
grama periódico de manutenção pre-
dial permite identificar falhas elétricas 
com antecedência e otimizar a eficiên-
cia energética dos prédios.

“A manutenção é tão importan-
te quanto a escolha do equipamento. 
Identificar desgastes antecipadamente 
ajuda a reduzir o risco de falhas e evita 
que os sistemas deixem de funcionar 
justamente quando são mais necessá-
rios”, ressalta o executivo.

Para o diretor, antecipar as vis-
torias antes dos dias de calor extremo 
assegura tanto a vida útil do maqui-
nário quanto o bem-estar dos usuá-
rios: “Preparar o condomínio para os 
períodos de calor envolve avaliar as 
instalações, identificar as necessida-
des de cada ambiente e garantir que 
os equipamentos estejam adequados 
às condições de funcionamento. O pla-
nejamento contribui para o conforto, a 
segurança e a eficiência operacional”, 
conclui Menezes.

Calor reforça atenção 
à ventilação em áreas 

comuns de condomínios
Garagens, subsolos e ambientes fechados exigem cuidados 

com a circulação e renovação do ar durante períodos de 
temperaturas elevadas

https://www.pereirajorge.com.br/
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A rotina dos condomínios bra-
sileiros está prestes a passar 
por mudanças importan-
tes. Com a promulgação da 

Emenda Constitucional nº 141, em 16 
de outubro de 2026, o fim da escala de 
trabalho 6x1 passa a ser uma realida-
de, trazendo novos desafios para sín-
dicos e gestores condominiais.

A medida estabelece dois dias de 
repouso semanal remunerado e a re-
dução gradual da jornada máxima de 
44 para 40 horas semanais, sem dimi-
nuição dos salários.

Mas como essa mudança vai fun-
cionar em condomínios que precisam 
manter serviços de portaria, limpeza e 
segurança funcionando diariamente?

O que muda na prática?
A implementação da nova legisla-

ção será gradual:
•	A partir de 16 de dezembro de 

2026: a jornada máxima será reduzi-
da de 44 para 42 horas semanais, com 
dois dias de descanso remunerado.

•	A partir de 16 de dezembro 
de 2027: a jornada máxima passará 
a ser de 40 horas semanais.

O principal desafio será reorgani-
zar as escalas de trabalho sem com-

prometer a continuidade dos serviços 
essenciais.

Em condomínios com portaria 
presencial 24 horas, por exemplo, 
será necessário avaliar como garantir 
a cobertura dos turnos diante da am-
pliação dos períodos de descanso.

Já os serviços de limpeza, conser-
vação e zeladoria poderão exigir re-
distribuição das atividades e revisão 
dos dias de atendimento.

A adaptação também dependerá 
do regime de contratação dos profis-
sionais e das regras aplicáveis a cada 
categoria.

A taxa condominial é um dos prin-
cipais pontos de atenção.

Segundo estimativas do Secovi-SP 
divulgadas pelo jornal O Globo, a ne-
cessidade de contratação de profissio-
nais adicionais para manter determi-
nados serviços pode representar um 
aumento de aproximadamente 10% a 
15% na taxa condominial, dependen-
do da estrutura do empreendimento.

Isso não significa que todos os 
condomínios terão esse percentual 
de reajuste. O impacto dependerá de 
fatores como quantidade de funcioná-
rios, modelo de contratação, jornada 
atual e necessidade de cobertura dos 

serviços.
Nos condomínios com equipes 

próprias, a adequação poderá exi-
gir, reorganização de turnos, novas 
contratações ou outras soluções de 
gestão.

Já nos empreendimentos com ser-
viços terceirizados, a mudança pode-
rá refletir nos valores dos contratos, 
conforme as condições contratuais e 
as negociações com os fornecedores. 
Por isso, cada condomínio precisará 
avaliar sua realidade antes de definir 
os próximos passos.

Diante desse cenário, soluções 
como portarias remotas ou híbridas, 
automação de acessos e reorgani-
zação dos horários de atendimento 
podem ganhar espaço. No entanto, 
nenhuma alternativa deve ser ado-
tada apenas com base na redução de 
custos.

É fundamental considerar as ca-
racterísticas do condomínio, as neces-
sidades dos moradores, a segurança, 
a viabilidade operacional e os investi-
mentos necessários.

Regimes diferenciados de jorna-
da, como o 12x36, também exigem 
avaliação jurídica específica, consi-
derando a nova legislação e os ins-

trumentos de negociação coletiva 
aplicáveis.

O que os síndicos devem
fazer agora?
Embora a implementação seja 

gradual, o planejamento precisa co-
meçar antes das mudanças entra-
rem em vigor.

O primeiro passo é conhecer a 
estrutura atual de funcionários, iden-
tificar quais jornadas precisarão ser 
adaptadas e avaliar os possíveis im-
pactos no orçamento.

Também é importante conversar 
com as empresas terceirizadas, con-
sultar a assessoria jurídica e construir 
diferentes cenários financeiros.

Quando houver necessidade de 
adequações orçamentárias, as alter-
nativas deverão ser apresentadas e 
discutidas com os condôminos, ob-
servando as regras de deliberação do 
condomínio.

Mais do que ajustar escalas, será 
necessário encontrar o equilíbrio en-
tre o cumprimento da legislação, a 
valorização dos profissionais e a ma-
nutenção dos serviços.

Nesse planejamento, o financei-
ro será ainda mais importante e a 

inadimplência pode representar um 
desafio adicional para a organização 
das contas. Mudanças que afetam 
despesas recorrentes exigem atenção 
especial. Afinal, o condomínio precisa 
estar preparado para cumprir seus 
compromissos, manter os serviços 
essenciais e lidar com possíveis altera-
ções nos custos operacionais.

Contar com previsibilidade de 
receita é uma forma de dar mais 
segurança ao planejamento e às de-
cisões da gestão condominial.

Na Duplique, acreditamos que cui-
dar bem de um condomínio também 
significa antecipar cenários, compre-
ender os desafios e construir uma ges-
tão financeiramente mais segura.

Porque, diante de mudanças, in-
formação e planejamento fazem toda 
a diferença.

Fontes: • Presidência da Repúbli-
ca - Emenda Constitucional nº 141, de 
16 de outubro de 2026.• Ministério 
do Trabalho e Emprego - Comunicado 
oficial de 16 de outubro de 2026. • Jor-
nal O Globo - Reportagem de Letícia 
Lopes, publicada em 22 de outubro de 
2026. • Folha de S.Paulo - Reportagem 
de Ana Paula Branco, publicada em 23 
de outubro de 2026.

Fim da escala 6x1: como a mudança vai 
impactar os condomínios?

 #PUBLIEDITORIAL

Mudanças devem exigir reorganização de equipes, revisão de contratos e planejamento financeiro nos condomínios.
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Um prejuízo descoberto 
tarde demais pode se 
transformar em uma 
conta que o condomínio 

terá de pagar sozinho. Seja por ir-
regularidades na gestão, defeitos 
construtivos ou falhas de empre-
sas contratadas, o direito de bus-
car ressarcimento na Justiça tem 
prazo para ser exercido. Quando 
esse limite é ultrapassado, o con-
domínio pode perder a possibi-
lidade de exigir judicialmente a 
reparação dos danos.

O prazo varia conforme a 
origem do prejuízo e a natureza 
da relação jurídica. A cobrança de 
taxas condominiais em atraso, por 
exemplo, prescreve em cinco anos, 
enquanto ações de reparação civil 
contra síndicos ou ex-síndicos es-
tão, em regra, sujeitas ao prazo de 
três anos. Já as demandas envol-
vendo construtoras e prestadores 
de serviços podem seguir prazos 
diferentes, conforme o fundamen-
to jurídico e as particularidades 
de cada caso.

Responsabilidade
na gestão
Quando o prejuízo decorre 

da atuação de um síndico ou ex-
-síndico, a responsabilização de-
pende da comprovação de uma 
conduta irregular, da culpa ou do 
dolo, do dano efetivo e da relação 
entre a atuação do gestor e o pre-
juízo. Dessa forma, a negligência, 
imprudência, imperícia ou má 
gestão também podem gerar o 
dever de indenizar.

“Em regra, o condomínio pre-
cisa provar uma conduta irregular, 

culpa ou dolo, prejuízo efetivo e re-
lação de causa e efeito entre a con-
duta e o dano”, explica a advogada 
condominial Gleydsa Wagner.

Entre as situações que po-
dem motivar uma ação estão 
pagamentos sem comprovação, 
despesas pessoais custeadas com 
recursos coletivos, contratações 
inadequadas, pagamentos em du-
plicidade e utilização irregular do 
fundo de reserva. O prazo prescri-
cional para a reparação civil é de 
três anos, conforme o artigo 206, 
do Código Civil.

A questão mais delicada, 
entretanto, é determinar quan-
do começa a contagem. Segundo 
Gleydsa, parte relevante da juris-
prudência considera que o prazo 
começa quando o condomínio 
tem conhecimento inequívoco do 
dano e de sua autoria. Uma audi-
toria que revele irregularidades 
até então ocultas, por exemplo, 
pode ser importante para estabe-
lecer esse marco.

Isso não significa que a des-
coberta tardia afaste automatica-
mente a prescrição. Há decisões 
que consideram o encerramento 
do mandato como referência, e a 
análise depende das circunstân-
cias e das provas disponíveis. A 
aprovação das contas em assem-
bleia também não representa, 
necessariamente, uma quitação 
definitiva. Ou seja, é preciso veri-
ficar quais informações eram co-
nhecidas pelos condôminos e se 
a irregularidade posteriormente 
identificada estava contemplada 
na deliberação.

A advogada recomenda uma 
apuração documental antes de 

qualquer medida. Balancetes, 
contratos, notas fiscais, extratos 
bancários e atas ajudam a iden-
tificar a existência e a extensão 
do prejuízo, além de demonstrar 
quando os fatos chegaram ao co-
nhecimento do condomínio.

Defeitos
construtivos exigem
atenção aos prazos
Quando o problema está na 

construção do edifício, a distinção 
entre garantia e prescrição torna-
-se fundamental. O advogado Gus-
tavo Camacho, especialista em 
questões condominiais, explica 
que o artigo 618, do Código Civil, 
estabelece uma garantia legal de 
cinco anos para a solidez e a segu-
rança de edifícios e outras cons-
truções consideráveis. 

Já a pretensão de indeni-
zação por defeitos construtivos 
pode estar sujeita ao prazo pres-
cricional geral de dez anos, previs-

to no artigo 205, do Código Civil, 
conforme o entendimento predo-
minante no Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).

“Os cinco anos são o prazo de 
garantia legal. Dentro dessa janela, 
o defeito de solidez ou segurança 
deve se manifestar para que a res-
ponsabilidade do empreiteiro seja 
acionada. Não se trata de prescri-
ção, mas de período de responsa-
bilidade”, esclarece Camacho.

Na prática, o condomínio 
pode exigir a correção do proble-
ma, o ressarcimento de despesas 
necessárias e comprovadas ou a 
indenização por perdas e danos, 
conforme o caso. Para isso, preci-
sa demonstrar que a falha decorre 
de problemas de projeto, execu-
ção ou materiais, e não de manu-
tenção inadequada, uso indevido 
ou intervenção de terceiros.

O momento em que o defeito 
é identificado também influencia 
a análise. Em casos de vícios ocul-

tos, o prazo pode começar quando 
o condomínio toma conhecimen-
to inequívoco do problema e de 
sua extensão, frequentemente por 
meio de uma avaliação técnica. In-
filtrações, fissuras progressivas e 
outros sinais de comprometimen-
to da edificação exigem documen-
tação que permita acompanhar a 
evolução dos danos.

Camacho chama a atenção, 
ainda, para o prazo de 180 dias 
previsto no parágrafo único do 
artigo 618, do Código Civil. O dis-
positivo estabelece um prazo de-
cadencial para a propositura da 
ação contra o empreiteiro após o 
aparecimento do vício ou defeito. 
A aplicação dessa regra e sua re-
lação com outras pretensões inde-
nizatórias exigem análise jurídica 
específica.

Por isso, o condomínio não 
deve presumir que terá dez anos 
para agir em qualquer situação 
envolvendo a construtora. “A re-
comendação prudente é nunca 
deixar a notificação extrajudicial 
como único ato dentro dos 180 
dias”, alerta o advogado. Confor-
me o caso, pode ser necessário 
recorrer à Justiça para preservar 
os direitos e produzir provas em 
tempo hábil.

Contratos e serviços
também podem
gerar indenização
A responsabilidade não se 

limita a síndicos e construtoras. 
Administradoras e prestadores 
de serviços também podem ser 
responsabilizados quando suas 
ações ou omissões provocam pre-
juízos ao condomínio. Falhas na 

Prejuízos no condomínio: quando prescreve o 
direito de cobrar?
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impermeabilização, manutenção 
inadequada de elevadores e refor-
mas mal executadas são exemplos 
de situações que podem resultar 
em pedidos de reparação.

Segundo o advogado Alberto 
Calgaro, quando há descumpri-
mento de uma obrigação contra-
tual, aplica-se, em regra, o prazo 
prescricional de dez anos previs-
to no artigo 205, do Código Civil. 
Já as ações por danos decorrentes 
de fatos extracontratuais podem 
estar sujeitas ao prazo de três 
anos, conforme o enquadramen-
to jurídico.

O condomínio pode exigir 
que o serviço seja corrigido, so-
licitar a devolução de valores ou 
buscar indenização pelos prejuí-
zos comprovados. A definição do 
prazo, porém, depende da nature-
za do pedido e das circunstâncias 
em que o dano ocorreu.

Calgaro destaca que a con-
tagem começa, em regra, com o 
descumprimento da obrigação 
contratual. Quando o defeito é 
oculto e seus efeitos só se tornam 
conhecidos posteriormente, a ju-
risprudência admite, em determi-
nadas situações, que o prazo seja 
contado a partir da ciência inequí-
voca do problema e da extensão 
dos danos. Por outro lado, se a 
falha era aparente ou poderia ter 
sido identificada mediante dili-
gência ordinária, a falta de vistoria 
não prorroga automaticamente o 

prazo.
A garantia oferecida pela 

empresa também não deve ser 
confundida com a prescrição. Um 
contrato que prevê um ano de ga-
rantia, por exemplo, não significa, 
por si só, que toda possibilidade 
de buscar reparação judicial de-
sapareça depois desse período. 
Cada prazo tem finalidade pró-
pria, e a solução depende do tipo 
de defeito e da pretensão apre-
sentada.

Outro cuidado envolve a 
aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), que prevê 
prazos específicos. Para reclamar 
de vícios em produtos e serviços 
não duráveis, o prazo é de 30 dias, 
e de 90 dias para os duráveis. En-
quanto o prazo para ajuizar ação 
de indenização por danos decor-
rentes de serviço defeituoso é 
de cinco anos, contados a partir 
do conhecimento do defeito e de 
suas consequências. A incidência 
dessas regras depende do en-
quadramento da relação jurídica, 
razão pela qual a análise deve ser 
feita caso a caso.

Prevenção e
documentação
fazem a diferença
Independentemente da ori-

gem do prejuízo, a organização 
dos documentos é uma das prin-
cipais ferramentas para proteger 
os interesses coletivos. Contratos 
detalhados, notas fiscais, compro-
vantes de pagamento, relatórios 
técnicos, registros fotográficos, 
comunicações formais e atas de 
assembleia podem ser decisivos 
na comprovação dos fatos.

Para Calgaro, contratos bem 
elaborados devem especificar os 
serviços, os materiais utilizados, 
os prazos de execução, as condi-
ções de pagamento e as respon-
sabilidades das partes. Em obras 
mais complexas, a fiscalização 
por profissional de engenharia 
ou arquitetura ajuda a verificar se 
o trabalho está sendo executado 
conforme o previsto. Os pagamen-
tos também devem acompanhar 
as etapas efetivamente realizadas, 

evitando a quitação integral ante-
cipada de serviços futuros.

Gleydsa reforça que síndi-
cos e administradoras precisam 
manter uma rotina de controle 
dos prazos, tanto para a cobran-
ça de inadimplentes quanto para 
a apuração de prejuízos. No caso 
das taxas condominiais, o prazo 
de cinco anos é contado individu-
almente para cada parcela, a par-
tir do dia seguinte ao vencimento. 
Deixar a cobrança para o fim des-
se período pode comprometer a 
recuperação de valores.

Já em situações envolvendo 
construtoras ou prestadores de 
serviços, a orientação é registrar 

o problema assim que for identifi-
cado, providenciar uma avaliação 
técnica e buscar assessoria jurí-
dica sem demora. A notificação 
extrajudicial pode servir como 
prova da reclamação e da tenta-
tiva de solução amigável, mas não 
interrompe automaticamente a 
prescrição.

O tempo, portanto, é um fator 
decisivo para a defesa do patrimô-
nio coletivo. Identificar o prejuízo, 
reunir provas e compreender o 
prazo aplicável são medidas que 
ajudam o condomínio a agir de 
maneira segura e a evitar que a 
demora transforme um dano re-
parável em uma perda definitiva.AdvogadO Alberto Calgaro

O síndico tem o dever de 
diligenciar a conservação e a 
segurança das áreas comuns e 
de representar o condomínio 
em juízo e fora dele. Por isso, a 
atuação deve ser imediata e do-
cumentada.

•	Garantir a segurança das 
pessoas com isolamento do lo-
cal, sinalização e, se necessário, 
interdição, sem alterar mais do 
que o indispensável o estado do 
bem;

•	Preservar as evidências: 
fotografar e filmar com data, re-
gistrar medidas, guardar amos-
tras quando possível e evitar re-
paros apressados que apaguem 
a origem do problema;

•	Contratar inspeção téc-
nica ou perícia por profissional 
habilitado, com ART ou RRT, 
para diagnosticar causa, exten-
são e responsabilidade;

•	Comunicar formalmente 
a construtora e a incorporadora 
com descrição do defeito, prazo 
para resposta e solicitação de 
vistoria conjunta, sempre por 
meio que comprove o recebi-
mento;

•	Convocar assembleia 
para deliberar sobre as medi-
das e autorizar a ação judicial, 

conforme a convenção e o Códi-
go Civil;

•	Verificar o prazo de 180 
dias desde o aparecimento do 
defeito e avaliar a necessidade 
de ação ou produção antecipa-
da de provas.

Documentos essenciais 
antes de negociar ou litigar

Antes de negociar, o síndi-
co deve avaliar se a construtora 
ainda existe, se há garantias ou 
seguros vinculados à obra e se 
o acordo proposto não implica 
renúncia a pretensões ainda 
não quantificadas. Acordos 
feitos sem laudo técnico con-
clusivo costumam resultar em 
reparos insuficientes e nova ju-
dicialização.

•	Contrato de compra e 
venda ou de empreitada, me-
morial descritivo e especifica-
ções técnicas;

•	Projetos executivos e 
projetos "as built", quando dis-
poníveis;

•	Manual de uso, operação 
e manutenção, conforme NBR 
14037, e comprovante de en-
trega;

•	Auto de vistoria, habite-
-se e documentos de regulari-

zação da obra;
•	Laudos de inspeção pre-

dial (NBR 16747), relatórios 
de manutenção (NBR 5674) e 
ARTs ou RRTs;

•	Convenção, atas de as-
sembleia e registros de delibe-
rações;

•	Histórico de ocorrências, 
chamados, fotos datadas e cor-
respondências trocadas;

•	Notas fiscais e orçamen-
tos dos reparos já realizados, 
para comprovação de danos;

•	Apólices de seguro exis-
tentes, quando houver.

Advogada Gleydsa Wagner

Advogado Gustavo Camacho

Providências em casos de vícios construtivos
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Certa vez, a funcioná-
ria da limpeza de um 
condomínio foi abor-
dada por um mora-

dor. Ele a parou e, de forma 
ofensiva, a chamou de incom-
petente por não limpar os vi-
dros diariamente. Ela, porém, 
costumava apenas cumprir o 
cronograma de trabalho es-
tabelecido pela administra-
ção do prédio. Ao encontrar a 
funcionária abalada, a síndica 
profissional Cleuzany Lott 
ouviu seu relato, verificou as 
imagens das câmeras e con-
firmou a abordagem abusiva. 
Então, tomou providências, 
conversou com o morador e 
explicou que a insatisfação 
não lhe dava o direito de hu-
milhar quem executava o ser-
viço.

“Esclareci os limites da 
atuação dele e alertei sobre as 
possíveis consequências jurí-
dicas, inclusive para o con-
domínio. Ele compreendeu a 
gravidade da situação e pe-
diu desculpas à funcionária. 
O síndico não pode se omitir 
nem tratar uma situação abu-
siva como um simples desen-
tendimento. Além de admi-
nistrar o condomínio, precisa 
proteger a equipe e prevenir 
riscos trabalhistas, inclusive 
aqueles relacionados à saúde 
psicossocial”, relata.

O episódio ilustra um 
problema que vai além de 
uma discussão pontual: a 
confusão entre o direito de 
cobrar a qualidade dos servi-
ços e uma suposta autorida-
de para constranger quem os 
executa - uma realidade que 
pode ser mais comum do que 
se imagina. “Muitas vezes, 
o conflito começa porque o 

morador confunde o paga-
mento da taxa condominial 
com o direito de mandar nos 
funcionários”, observa Cleu-
zany, que também é advo-
gada especialista em Direito 
Condominial.

Porteiros, zeladores, 
profissionais da limpeza, jar-
dineiros e controladores de 
acesso trabalham para aten-
der às necessidades coletivas 
do edifício. Não estão ali para 
cumprir ordens particulares 
nem precisam aceitar gritos, 
xingamentos, ameaças ou hu-
milhações. “Nem sempre há 
xingamentos explícitos. Mui-
tas vezes, é o tom de arrogân-
cia, a maneira autoritária de 
falar ou a tentativa de inferio-
rizar o trabalhador que tor-
nam a situação constrange-
dora”, explica a especialista.

Quando a conta
pode chegar ao
condomínio
O condomínio, como em-

pregador, tem o dever de ga-
rantir um ambiente de traba-
lho seguro, alerta a advogada 
trabalhista Francislaine Dá-
rio. Isso significa que, se um 
morador agride ou humilha 
um trabalhador durante o ex-
pediente e a administração se 
omite, o condomínio pode ser 
acionado na Justiça do Tra-
balho e condenado a pagar 
uma indenização por danos 
morais.

A conta, nesse cenário, 
pode acabar saindo do caixa 
coletivo. Se os recursos dispo-
níveis não forem suficientes 
para cobrir a despesa, pode 
ser necessário fazer uma co-
brança extra. Mas isso não 
significa que a coletividade 
tenha de arcar definitivamen-

te com o prejuízo: o condomí-
nio pode tentar recuperar o 
valor por meio de uma ação 
judicial contra quem causou 
o dano.

“O condomínio que pagar 
uma condenação trabalhista 
pode cobrar o valor do mo-
rador por meio de uma ação 
de regresso”, explica Francis-
laine. Esse ressarcimento, po-
rém, depende da análise do 
caso e do cumprimento dos 
requisitos legais.

Para evitar que o proble-
ma se agrave, a administração 
precisa agir assim que sou-
ber do ocorrido. Isso inclui 
registrar a denúncia, guardar 
imagens de câmeras e men-
sagens, ouvir testemunhas e 
avaliar as medidas previstas 
nas regras do condomínio. “O 
juiz não espera que o condo-
mínio controle os moradores, 
mas espera que ele se posi-

cione”, afirma a advogada.

Regras claras e a
nova NR-1 ajudam
a prevenir abusos
A proteção dos funcio-

nários começa antes de um 
conflito. O regimento interno 
deve estabelecer regras cla-
ras de respeito aos funcioná-
rios, proibir ofensas, ameaças 
e discriminação e indicar os 
canais adequados para recla-
mações, os procedimentos de 
apuração e as possíveis pena-
lidades. Também é importan-
te definir que os funcionários 
recebam orientações de tra-
balho do síndico ou da admi-
nistração, e não diretamente 
dos moradores.

Segundo Francislaine, 
a multa pode ser uma ferra-
menta muito eficaz para pre-
venir abusos, desde que sua 
aplicação respeite as regras 

do condomínio e os direitos 
de defesa do morador. A equi-
pe também deve ser orienta-
da sobre como recusar pedi-
dos inadequados, registrar 
ocorrências e procurar ajuda, 
mantendo um canal seguro 
de denúncia sem receio de 
represálias, inclusive quando 
a conduta questionada envol-
ver o próprio síndico.

A atenção a essas situa-
ções também está relaciona-
da à NR-1, norma que prevê 
o gerenciamento dos riscos 
ocupacionais, incluindo os 
fatores de risco psicossociais 
relacionados ao trabalho. 
Humilhações e intimidações, 
especialmente quando re-
correntes, geram estresse e 
adoecimento mental, trans-
formando a grosseria do mo-
rador em violação de segu-
rança do trabalho passível de 
fiscalização. “O síndico preci-

região do vale  |  BALNEÁRIO CAMBORIÚ |  ITAPEMA |  ITA JAÍ 10OUTUBRO/2026

Serviços para Condomínios

Av. Brasil, 1151 - Sl. 04 - Centro - Baln. Camboriú/SC

Fone: (47) 3366 3562 / 3366 7013

www.balnear.com.br/condominio

ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

Como combater o desrespeito a funcionários 
do condomínio

Ofensas, humilhações e cobranças abusivas contra colaboradores ultrapassam a convivência e expõem o prédio a processos 
trabalhistas

A repercussão de agressões contamina toda a equipe de apoio do edifício, provocando desmotivação e rotatividade 
de colaboradores confiáveis

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

Sâmia Frantz

http://www.balnear.com.br/condominio/
https://www.hbcondominios.com/
https://www.duplique.com.br/
https://www.duplique.com.br/


sa estar atento a esses com-
portamentos, especialmente 
diante da NR-1. O respeito 
não é apenas uma questão 
de boa convivência, mas tam-
bém de proteção à saúde do 
trabalhador”, alerta Cleuzany.

Apuração sem
acordos forçados
O síndico deve intervir 

sempre que o conflito com-
prometer o respeito, a se-
gurança ou as condições de 
trabalho do funcionário. Uma 
divergência pontual pode ser 
resolvida com diálogo, mas 
ofensas, humilhações, amea-
ças ou comportamentos rei-
terados exigem providências 
formais.

Recebida a denúncia, 

cabe à administração apurar 
o ocorrido com imparciali-
dade, ouvindo os envolvidos 
separadamente e reunindo 
elementos de prova. A aná-
lise deve se basear nas evi-
dências, sem presumir que o 
morador tem razão por ser 
condômino. Todo o procedi-
mento deve preservar a dis-
crição e a dignidade dos en-
volvidos.

Essa imparcialidade, po-
rém, não significa minimi-
zar a denúncia ou justificar 
o comportamento abusivo. 
Pressionar o funcionário a 
aceitar desculpas para encer-
rar o assunto rapidamente 
pode aumentar o constran-
gimento. Uma tentativa de 
conciliação só é adequada 
quando as circunstâncias 
permitem e não substitui a 
apuração nem as medidas 
disciplinares necessárias.

Respeito à
equipe valoriza
o patrimônio
A repercussão de agres-

sões contamina toda a equi-
pe de apoio do edifício, 
provocando desmotivação, 
rotatividade de colaborado-
res confiáveis e descontinui-
dade dos serviços básicos de 

manutenção.
Para Cleuzany Lott, a 

chave para mudar essa cultu-
ra passa por uma comunica-
ção estratégica e educativa:

“A comunicação é uma 
das ferramentas mais impor-
tantes da gestão. Não falo 
apenas de transmitir avisos, 
mas de promover campanhas 
de conscientização e valoriza-
ção dos funcionários. O síndico 
precisa dedicar tempo a isso, 
porque pessoas bem informa-
das compreendem as regras e 
a importância de respeitá-las. 
Assim, o que antes parecia im-
posição passa a fazer parte da 
rotina. A melhor gestão não 
é aquela que apenas resolve 
conflitos, mas a que trabalha 
para evitá-los.”

A resposta da adminis-
tração transcende a aplicação 
fria de penalidades e define 
a própria valorização imobi-
liária do empreendimento. 
“Eu prezo por um ambiente 
saudável não só para quem 
trabalha, mas para todos que 
moram. A boa convivência 

valoriza o patrimônio imo-
biliário. Afinal, a qualidade 
de vida não depende apenas 
da estrutura de concreto do 
prédio, mas das relações hu-
manas. O condomínio deve ser 
o melhor lugar para morar, 
trabalhar e investir”, conclui 
a especialista.
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Francislaine alerta que o 
condomínio, como empregador, 
tem o dever de garantir um 
ambiente de trabalho seguro 

Para Cleuzany o respeito não 
é apenas uma questão de boa 
convivência, mas também de 
proteção à saúde do trabalhador

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

Ao receber uma denún-
cia de desrespeito ou agres-
são contra um funcionário, 
o síndico precisa agir com 
rapidez, cuidado e imparcia-
lidade. Algumas medidas aju-
dam a proteger o trabalhador, 
esclarecer o ocorrido e evitar 
que a situação se repita:

•	Interrompa a situa-
ção de risco e acolha o tra-
balhador, garantindo que ele 
possa relatar o ocorrido sem 
sofrer novas pressões.

•	Registre o episódio 
com data, horário, local e en-
volvidos e preserve imagens 
de câmeras, mensagens e ou-
tros elementos que possam 
ajudar a esclarecer os fatos.

•	Apure o ocorrido 
ouvindo os envolvidos sepa-
radamente, verificando as 

informações disponíveis e 
conduzindo a apuração com 
imparcialidade e discrição.

•	Adote as providên-
cias cabíveis com base nas 
medidas previstas nas regras 
do condomínio e, em situa-
ções de risco imediato, prio-
rize a segurança e acione os 
serviços de emergência, se 
necessário.

•	Comunique a empre-
sa responsável, se houver 
terceirização, e alinhe as pro-
vidências necessárias para 
proteger o trabalhador e apu-
rar a ocorrência.

•	Oriente os morado-
res sobre os canais adequa-
dos para evitar que reclama-
ções sejam dirigidas de forma 
abusiva ao funcionário no 
posto de trabalho.

O que o síndico deve fazer 
diante de uma denúncia

https://www.sicredi.com.br/coop/valelitoralsc/


A Prefeitura de São José deu 
início ao projeto Meu Condomí-
nio Lixo Zero na manhã desta 
quinta-feira (29). O encontro foi 
realizado na sede da Fundação 
Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 
(FMADS), no Jardim Botânico, e 
reuniu síndicos, representantes 
de condomínios e moradores, 
com a presença do prefeito Or-
vino Coelho de Ávila. A iniciativa 
busca ampliar a reciclagem nos 
empreendimentos residenciais 
e incentivar a separação correta 
dos resíduos.

Desenvolvido pela FMADS 
em parceria com a Associação 
de Síndicos do Estado de Santa 
Catarina (ASDESC), o projeto 
pretende estimular a adoção de 
práticas sustentáveis na rotina 
dos condomínios, promovendo a 
conscientização dos moradores 
e o envolvimento das equipes 
responsáveis pela limpeza e or-
ganização dos espaços.

A proposta parte do princí-
pio de que a gestão adequada 
dos resíduos começa no local 
onde são produzidos. A separa-
ção de materiais recicláveis, re-
síduos orgânicos e rejeitos faci-
lita a destinação correta de cada 
tipo de material, contribui para 
reduzir o desperdício e diminui 
o volume de resíduos encami-
nhados aos aterros sanitários.

O encontro marcou o início 
da mobilização dos condomínios 
em torno da proposta, aproxi-
mando o poder público de re-
presentantes que podem contri-
buir diretamente para a adoção 
de novos hábitos. A organização 
dos espaços de descarte, a orien-
tação dos moradores e a cons-
cientização sobre a importância 
da coleta seletiva estão entre os 
pontos essenciais para incorpo-
rar essas práticas ao cotidiano.

Educação ambiental 
e participação
coletiva
O superintendente da Funda-

ção Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável, 
Rubens Pereira Júnior, destaca 
a importância de envolver a co-
munidade na construção de uma 
cultura de responsabilidade am-
biental.

“Os condomínios são espaços 
importantes para desenvolver 
ações de educação ambiental, 
porque reúnem muitas famílias 
e permitem que as orientações 
cheguem diretamente à popula-

ção. Nosso objetivo é fortalecer 
essa conscientização, incentivar 
a separação correta dos resídu-
os e ampliar a participação da 
comunidade na preservação do 
meio ambiente”, ressalta Ru-
bens.

A proposta também prevê 
orientar os condomínios sobre a 
separação dos resíduos desde a 
origem, considerando diferentes 
categorias de materiais. Entre 
eles estão os recicláveis secos, os 
resíduos orgânicos, os rejeitos e 
os itens que exigem destinação 
específica, como pilhas, baterias, 
lâmpadas e equipamentos ele-
trônicos.

A separação correta contri-
bui para evitar que materiais 
com potencial de reaproveita-
mento sejam misturados aos 
rejeitos. Também favorece o tra-
balho de coleta e triagem, além 
de estimular a economia circu-
lar, conceito que busca manter 
os recursos em uso pelo maior 
tempo possível, por meio do re-
aproveitamento e da reciclagem.

O prefeito Orvino Coelho de 
Ávila ressalta que a participação 
dos moradores é fundamental 
para que as ações ambientais te-
nham continuidade e resultados 
concretos.

“A preservação do meio am-
biente também depende das ati-
tudes que adotamos diariamen-
te. Ao incentivar a separação 
correta dos resíduos nos con-
domínios, estamos estimulando 
a participação da população e 
fortalecendo a conscientização 
sobre a importância de cuidar 
da cidade. É um trabalho que 
precisa da colaboração de to-
dos”, destaca o prefeito.

Parceria aproxima
Prefeitura e
condomínios
A participação da Associação 

de Síndicos do Estado de Santa 
Catarina busca fortalecer o diá-
logo com síndicos e administra-
dores, que têm papel estratégico 
na organização dos espaços cole-
tivos e na orientação dos mora-
dores. A adesão da comunidade 
é um dos fatores que podem con-
tribuir para transformar as reco-
mendações de separação de resí-
duos em práticas permanentes.

Para Luísa Cândido Lopes, 
vice-presidente da ASDESC, o 
envolvimento dos condomínios é 
essencial para ampliar o alcance 
das ações de educação ambiental.

“Os condomínios têm um pa-
pel importante na construção 
de uma cultura de sustentabili-
dade. A separação correta dos 
resíduos exige informação, or-
ganização e o envolvimento dos 
moradores, dos síndicos e das 
equipes que trabalham nesses 
espaços. Quando todos compre-
endem sua responsabilidade, 
fica mais fácil incorporar esses 
cuidados à rotina e ampliar os 
resultados positivos para a co-
munidade”, afirma Luísa.

A parceria busca aproximar 
as orientações ambientais da 
realidade dos empreendimen-
tos residenciais, considerando a 
participação de diferentes públi-
cos e a necessidade de organizar 
o descarte de maneira adequa-
da. A proposta é fortalecer a res-
ponsabilidade compartilhada 
entre poder público, condomí-
nios e moradores na gestão dos 
resíduos.

# DE OLHO NO MERCADO

Quando iniciei na sindi-
catura, depois do e-mail, o 
WhatsApp e as redes sociais 
estavam entre os recursos tec-
nológicos que começavam a 
transformar nossa comunica-
ção. Aos poucos, incorporamos 
essas ferramentas à rotina. 
Hoje, tenho dificuldade de ima-
ginar o exercício da profissão 
sem o WhatsApp. E confesso, 
já sinto algo semelhante em 
relação à inteligência artificial.

Na minha rotina, a IA ajuda 
a transformar pensamentos, 
relatos e documentos em in-
formações mais organizadas. 
Uma situação que descrevo 
por áudio pode se tornar um 
comunicado aos moradores, 
uma solicitação de orçamento 
ou uma resposta a um pres-
tador. Posso revisar o tom de 
uma mensagem delicada, bus-
cando firmeza sem agressivi-
dade e clareza sem alimentar 
conflitos.

O benefício vai além da es-
crita. Utilizo a ferramenta para 
apoiar a leitura de propostas, 
comparar escopos, organizar 
deliberações de assembleias 
e preparar questionamentos 
para engenheiros e advogados. 
Ao avaliar uma solicitação de 
reforma, por exemplo, ela me 
ajuda a organizar os documen-
tos apresentados e as dúvidas 
que precisam ser esclarecidas 
pelo responsável técnico. A 
análise ganha estrutura, mas a 
validação continua com os pro-
fissionais competentes.

Também venho exploran-
do sua integração com o siste-
ma de gestão de manutenções. 
Consultar demandas, reunir 
pendências de diferentes con-
domínios e organizar priorida-
des amplia minha capacidade 
de acompanhar o trabalho. Ao 
mesmo tempo, essa experiên-
cia ensina que uma solicitação 
feita à ferramenta precisa ter 
seu resultado conferido. Pedir 
um registro e encontrá-lo cor-
retamente no sistema são eta-
pas distintas.

É justamente nesse apren-
dizado que percebo uma dife-
rença em relação ao WhatsA-
pp. As novidades do aplicativo 
costumam chegar à minha ro-
tina de maneira mais percep-
tível. Com a inteligência artifi-
cial, ainda estou conhecendo 
determinadas funções quando 
descubro outras possibilida-
des que mudam minha com-

preensão sobre o que ela pode 
fazer.

A evolução me parece mui-
to mais acelerada. Cada nova 
funcionalidade revela aplica-
ções que, pouco tempo antes, 
eu sequer imaginava. Já não 
se trata apenas de produzir 
um texto, surgem possibilida-
des de consultar documentos, 
cruzar informações e executar 
ações em sistemas conectados. 
Sinto que estamos diante de 
um caminho sem volta, cujo 
alcance ainda estamos apren-
dendo a compreender.

Isso exige maturidade. 
Uma orientação incomple-
ta pode gerar uma resposta 
inadequada. Uma informação 
desatualizada pode compro-
meter uma análise. Uma con-
figuração equivocada ou uma 
autorização ampla demais 
pode produzir efeitos que o 
usuário não pretendia. Na sin-
dicatura, esses cuidados en-
volvem dados de moradores, 
recursos financeiros e decisões 
que afetam toda uma coletivi-
dade.

Por isso, procuro definir 
o objetivo, fornecer contexto, 
revisar a resposta e verificar o 
resultado. Quanto maior a con-
sequência de uma ação, maior 
precisa ser a conferência. Um 
texto convincente não garante 
uma informação correta, assim 
como uma resposta rápida não 
representa, por si só, uma de-
manda resolvida.

Meu depoimento é de en-
tusiasmo acompanhado de 
responsabilidade. A inteligên-
cia artificial já me ajuda a or-
ganizar o raciocínio, melhorar 
a comunicação e dedicar mais 
atenção às decisões. Quero que 
esse ganho também se traduza 
em mais disponibilidade para 
ouvir, acompanhar e cuidar.

A velocidade da tecnologia 
continuará me surpreenden-
do. Cabe a mim desenvolver a 
familiaridade e o discernimen-
to para utilizá-la bem. Afinal, 
cada benefício incorporado à 
gestão precisa servir às pesso-
as que confiaram a mim a con-
dução do condomínio.

Rogério de Freitas é 
síndico profissional, gradu-
ado em Administração de 
Empresas e pós-graduado 
em Marketing e Gestão Em-
presarial, Coach Integral Sis-
têmico.

Como era tudo isso antes da IA?

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@
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São José lança projeto para incentivar a 
separação correta de resíduos em condomínios

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

Iniciativa reúne poder público e representantes do setor condominial para ampliar 
a reciclagem, orientar moradores e fortalecer a educação ambiental no município

A participação da Associação de Síndicos do Estado de Santa Catarina 
busca fortalecer o diálogo com síndicos e administradores
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Com o crescimento 
do setor, Balneário 
Camboriú, conhecida 
como a “Dubai bra-

sileira”, vai sediar a segunda 
edição do Congresso do Mer-
cado Condominial. O evento 
acontece nos dias 15 e 16 
de outubro de 2026, das 8h 
às 18h30 no Hotel Mercure 
Internacional, em Balneário 
Camboriú/SC.

Administrar e alugar 
imóveis de terceiros, apre-
sentar apartamentos a clien-
tes, participar do fechamento 
de vendas ou anunciar loca-
ções sem possuir habilitação 
profissional é uma prática 
ilegal que levou o Conselho 
Regional de Corretores de 
Imóveis de Santa Catarina 
(CRECI-SC) a reforçar o aler-
ta sobre a atuação de clan-
destinos dentro e no entorno 
dos condomínios. Entre os 
diversos casos identificados, 
alguns em Balneário Cambo-
riú, Florianópolis e Itapema 
exemplificam essas práticas. 

Em defesa da profissão 
de corretor de imóveis, o 
CRECI-SC criou a Operação 
Especial Condomínios. Os 
fiscais do Conselho já estive-

ram em 2.293 condomínios 
em todo o estado, onde en-
tregaram mais de 5 mil car-
tas orientadoras, com uma 
notificação sobre as conse-
quências da ilegalidade nos 
negócios imobiliários. Ainda 
foram atendidas cerca de 50 
denúncias e lavrados 42 au-
tos de infração.

Exemplos de
ilegalidades

Em Balneário Camboriú, 
durante uma visita de orien-
tação a um condomínio, um 
porteiro admitiu aos fiscais 
que administrava e aluga-
va imóveis de terceiros, re-
cebia clientes, apresentava 
apartamentos e participava 
do fechamento de vendas. A 
constatação resultou em au-
tuação por exercício ilegal da 
profissão.

Em Florianópolis, na 
região dos Ingleses, fiscais 
flagraram pessoas sem habi-
litação oferecendo imóveis 
para locação em via pública, 
utilizando placas para atrair 
interessados. Houve casos 
em que os envolvidos já ha-
viam recebido orientação do 
Conselho antes de serem au-

tuados. 

Em Itapema, a irregula-
ridade chegou ao ambiente 
digital: uma pessoa com re-
gistro profissional cancelado, 
apesar de já orientada pelo 
CRECI-SC, mantinha perfil 
em rede social apresentan-
do-se como corretora e peri-
ta avaliadora.

Esses são apenas alguns 
dos casos que demonstram 
as diferentes formas de atu-
ação clandestina, da cap-
tação e oferta de imóveis à 
apresentação de unidades e 
participação direta nas ne-
gociações. A Lei Federal nº 
6.530/1978 estabelece que 
a intermediação na compra, 
venda, permuta e locação de 
imóveis é atividade exclusiva 
do corretor de imóveis. 

Porteiros, zeladores e 
outros colaboradores não 
podem atuar como interme-
diadores. Síndicos só podem 
atuar com intermediação se 
tiverem registro no CRECI e 
não estiverem no exercício 
da sindicatura. Nestes casos, 
a transparência é o melhor 

caminho, com atenção ao 
conflito de interesses que 
pode ser considerado uma 
infração ética do profissional 
pelo Conselho.

Fiscalização
permanente

O trabalho do CRECI-SC 
começa pela prevenção. As 
equipes orientam síndicos, 
zeladores, porteiros, demais 
colaboradores e moradores 
para identificar e não facilitar 
a atuação clandestina. Quan-
do constatada a ilegalidade, o 
Conselho autua e encaminha 
o caso ao Ministério Público 
para o devido processo.

A dimensão do universo 
condominial reforça a impor-
tância desse trabalho. Con-
forme o Censo Condominial 
2026, divulgado pela plata-
forma uCondo, Santa Cata-
rina possui cerca de 25 mil 
condomínios.

“Recebemos muitas de-
núncias de atuação clandes-
tina em condomínios. Nosso 
trabalho começa pela orien-
tação, mas, constatada a ile-

galidade, o CRECI-SC autua 
com rigor e encaminha o caso 
às autoridades competentes”, 
afirma o presidente do Con-
selho, Marcelo Brognoli. O 
CRECI-SC também defende a 
aprovação do Projeto de Lei 
3614/2015, que prevê pena-
lidades mais rigorosas para o 
exercício ilegal de profissões 
regulamentadas.

A recomendação aos 
condomínios é clara: pro-
prietários interessados em 
vender ou alugar devem pro-
curar corretores ou imobiliá-
rias regularmente inscritos, 
e trabalhadores do condomí-
nio não podem intermediar 
negociações.

Para reforçar seu tra-
balho, o Conselho mantém 
ações de prevenção e fis-
calização em parceria com 
órgãos como Ministério Pú-
blico, forças de segurança e 
Procon-SC. 

Denúncias sobre exercício 
ilegal da profissão podem 

ser feitas pelo site
creci-sc.gov.br.

CRECI-SC flagra atuação clandestina na venda 
e locação de imóveis e alerta condomínios

Em defesa da profissão de corretor de imóveis, o CRECI-SC criou a Operação Especial Condomínios, os fiscais do 
Conselho já estiveram em 2.293 condomínios em todo o estado
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O presidente, Marcelo Brognoli, alerta que o trabalho do Conselho 
começa pela orientação, mas, constatada a ilegalidade, o CRECI-SC autua 
com rigor e encaminha o caso às autoridades competentes.

13OUTUBRO/2026



14curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ OUTUBRO/2026

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

Acabamos de passar 
por mais uma eleição, e 
o momento é oportuno 
para lembrar que a vida 
em condomínio também 
tem sua “democracia”: a 
assembleia. É nela que os 
condôminos decidem os 
rumos do prédio, aprovam 
contas, elegem o síndico e 
definem regras de convi-
vência. Mas, assim como 
acontece nas democracias, 
a vontade da maioria não 
é ilimitada. Ela precisa res-
peitar a lei, a convenção e 
os direitos de cada pro-
prietário.

A assembleia condomi-
nial é o principal espaço 
de deliberação coletiva. 
Nela, os condôminos exer-
cem seu direito de partici-
pação e decidem questões 
que impactam diretamen-
te a vida em comunidade. 
Entretanto, existe uma 
premissa jurídica que não 
pode ser ignorada: nem 
toda decisão aprovada 
pela maioria é necessaria-
mente legal.

O Código Civil estabele-
ce competências, quóruns 
e limites para as delibera-
ções condominiais. A con-
venção e o regimento in-
terno também disciplinam 
a convivência, mas suas 
disposições não podem 
contrariar a legislação.

Isso significa que uma 
assembleia, ainda que re-
gularmente convocada 
e com expressiva parti-
cipação, não pode legiti-
mar decisões que violem 
direitos individuais, con-
trariem normas legais ou 
desrespeitem quóruns 
obrigatórios.

A aprovação de penali-
dades sem respaldo jurídi-
co, a alteração de critérios 
de rateio sem observância 

das exigências legais ou a 
imposição de restrições 
abusivas ao uso das uni-
dades são exemplos de 
deliberações que podem 
ser questionadas judicial-
mente.

Inclusive na cobrança 
que a regularidade da as-
sembleia também impac-
ta. O Código de Processo 
Civil (art. 784, X) consi-
dera título executivo as 
contribuições previstas na 
convenção ou aprovadas 
em assembleia, desde que 
documentalmente com-
provadas. Ou seja, é a ata 
bem-feita que sustenta o 
protesto e a negativação 
na via extrajudicial e per-
mite a execução direta na 
via judicial. Uma delibera-
ção viciada dá ao devedor 
o argumento de que ele 
precisa para contestar a 
dívida.

Também é importante 
compreender que o sín-
dico não está obrigado a 
executar cegamente toda 
decisão assemblear. Como 
representante legal do 
condomínio, possui o de-
ver de observar a legisla-
ção e agir com diligência, 
inclusive alertando os con-
dôminos sobre eventuais 
ilegalidades.

A vontade coletiva me-
rece respeito, mas não se 
sobrepõe ao ordenamento 
jurídico.

Afinal, a verdadeira de-
mocracia condominial não 
está apenas em garantir 
que a maioria seja ouvida, 
mas também em assegu-
rar que os direitos de to-
dos sejam respeitados.

Por Fernanda Pfeils-
ticker - Advogada especia-
lista em Direito Condomi-
nial

O condomínio não é uma 
democracia sem regras: a 

assembleia também tem limites

# OPINIÃO
Fernanda Pfeilsticker

Laudo de vizinhança

Operários de uma obra em 
frente ao condomínio, trabalhan-
do com equipamentos altos e 
fazendo estacas para fundação 
de um prédio novo, para limpar 
torrões de barro que saltaram 
do equipamento deles e bateu no 
nosso prédio, lançaram em duas 
ocasiões água contra a nossa fa-
chada. Isso foi constatado atra-
vés das câmeras de segurança 
do condomínio. A primeira vez 
causando um alagamento no hall 
e, posteriormente, a queima da 
placa do leitor biométrico da en-
trada (prejuízo de R$ 2 mil) onde 
um técnico chamado detectou que 
a placa queimou por umidade e 
neste dia detectamos a parede ao 
redor cheia de pingos de água. 
Apresentei imagens das câmeras 
de segurança, mas a construtora 
atribui a responsabilidade à em-
presa de estacas terceirizada, que 
alega não haver provas de que foi 
a água jogada por eles que quei-
mou o equipamento.

Posso ter acesso ao Laudo 
Cautelar de Vizinhança, feito pela 
construtora antes do início da 
obra, e que resguardaria nosso 
condomínio desse tipo de situa-
ção? O que posso fazer para bus-

car o ressarcimento?
Síndico / Itapema

Sim. O laudo cautelar de vizi-
nhança não tem previsão expressa 
em lei federal, mas é exigido pela 
norma técnica ABNT NBR 12722, 
que prevê que os documentos da 
vistoria fiquem à disposição dos in-
teressados. Como retrata o próprio 
prédio, é documento comum às par-
tes, e a construtora não tem motivo 
legítimo para negar a cópia. Verifi-
que antes se o condomínio já não 
recebeu uma via quando a vistoria 
foi feita.

Mas é preciso calibrar a ex-
pectativa: o laudo registra o estado 
aparente da edificação e serve para 
mostrar que fachada e hall estavam 
íntegros antes da obra. Ele não pro-
vará porque a placa queimou.

Essa prova o condomínio já 
tem: as filmagens dos dois episó-
dios, a parede com pingos de água 
e o diagnóstico do técnico. Peça a 
ele um laudo por escrito, com fotos, 
atestando a queima por umidade. 
Guarde a placa danificada e a nota 
fiscal do conserto, e faça cópia de se-
gurança das gravações.

A discussão entre construtora 
e terceirizada não diz respeito ao 

condomínio. Quem executa a obra 
responde pelos danos aos vizinhos 
independentemente de culpa (arts. 
1.277 e 1.311, parágrafo único, do 
Código Civil), e a construtora res-
ponde solidariamente pelos atos da 
empresa que contratou (arts. 932, 
III, e 942 do CC).

O caminho: notificação extra-
judicial às duas empresas, com o lau-
do do técnico anexo, pedindo a cópia 
do laudo cautelar e o ressarcimento 
em prazo certo. Pergunte também 
se a obra tem seguro de responsabi-
lidade civil, o que costuma resolver 
casos assim sem processo. Persistin-
do a recusa, cabe ação de indeniza-
ção na Justiça comum, com pedido 
de exibição do laudo cautelar (arts. 
396 a 400 do CPC). A empresa con-
denada paga o prejuízo, as custas e 
os honorários de sucumbência.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

Lixo atirado por vizinhos
Possuo um apartamento di-

ferenciado no primeiro piso (ter-
raço acima das garagens) e, em 
função disso, tenho um problema 
sério com lixo atirado pelas jane-
las dos andares superiores, como: 
latas de refrigerante, camisinhas, 
cigarros, cabelos, farelo de bolo, 
entre outros. Recentemente um 
frasco de shampoo caiu quebran-
do o vidro da janela do meu ba-
nheiro. Já que contatei todos os 
vizinhos acima do meu aparta-
mento e não encontrei o proprie-
tário do "dito" shampoo, o con-
domínio seria o responsável em 
arcar com o meu prejuízo?

Reinaldo / Florianópolis

Quem mora em apartamento 
situado no primeiro piso, especial-
mente quando possui terraço ou 
área aberta sobre as garagens, pode 
enfrentar situação bastante incômo-
da e perigosa, quando objetos são 
lançados das janelas dos andares 
superiores.

O art. 938 do Código Civil esta-
belece que aquele que habita o pré-
dio responde pelos danos causados 
por coisas que dele caírem ou forem 
lançadas em local indevido. 

Se for possível identificar o 
apartamento de onde partiu o ob-
jeto, a responsabilidade tende a ser 
atribuída ao respectivo morador, 
proprietário ou ocupante. Porém, 
quando o objeto vem do edifício, 
mas não é possível descobrir de 
qual unidade foi lançado, a jurispru-
dência admite a responsabilização 
do condomínio.

O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já decidiu que a impossibili-

dade de identificar o ponto exato 
de onde partiu o objeto impõe ao 
condomínio o dever de reparar os 
danos causados. Esse entendimento 
foi adotado pelo Tribunal de Justiça.

É importante diferenciar, con-
tudo, a impossibilidade de identi-
ficar o proprietário do objeto da 
impossibilidade de identificar a 
unidade de origem. Se houver prova 
de que o frasco de shampoo partiu 
de determinado apartamento, a co-
brança deve ser direcionada ao mo-
rador daquela unidade. 

No caso apresentado, a mora-
dora deve documentar os episódios 
com fotografias, vídeos, testemu-
nhas, orçamentos e notas fiscais do 
conserto do vidro. Recomenda-se 
comunicar formalmente o síndico 
e solicitar o registro da ocorrência, 
a apuração dos fatos e a adoção de 
providências para impedir a repeti-
ção do problema.

O condômino tem o dever de 
não utilizar sua unidade de maneira 
prejudicial ao sossego, à salubrida-
de e à segurança dos demais mo-
radores. O descumprimento pode 
justificar a aplicação das penalida-
des previstas na convenção e no re-
gimento interno, além da reparação 
dos danos. 

Como medida preventiva, o 
condomínio pode discutir em as-
sembleia a instalação de câmera 
direcionada à fachada e à área ex-
terna, com finalidade específica de 
identificar de quais unidades par-
tem os objetos. O equipamento deve 
ser instalado de modo a não captar 
o interior dos apartamentos, respei-
tando a intimidade e a privacidade 
dos moradores.

A instalação deve observar fi-
nalidade determinada, transparência, 
acesso restrito às imagens e apro-
vação condominial, evitando que o 
sistema seja utilizado para vigilância 
abusiva ou exposição dos moradores. 
Identificado o responsável, o condo-
mínio poderá aplicar as sanções pre-
vistas nas normas internas e exigir o 
ressarcimento dos prejuízos.

Portanto, o condomínio pode-
rá ser responsabilizado pelo vidro 
quebrado se ficar demonstrado que 
o objeto veio do edifício e não foi pos-
sível identificar a unidade de origem. 
A indenização, porém, dependerá da 
comprovação do fato, do dano e do 
nexo entre o lançamento do objeto e 
o prejuízo sofrido.

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118
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Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

O encontro acontece em novembro em comemoração ao Dia do Síndico trazendo muito conheci-
mento, certificado, chopp e música ao vivo.

Síndicos e administradores de condomínios da Região Sul de Santa Catarina têm um compromisso 
marcado para o dia 26 de novembro, a partir das 18hs, no auditório da Associação Empresarial 
de Criciúma (ACIC). A cidade será palco do 6º Encontro de Síndicos de Criciúma e Região, evento 
exclusivo que promete trazer conhecimento aprofundado, networking estratégico e empresas concei-
tuadas no mercado trazendo soluções para o dia a dia da gestão condominial.

Organizado por Rosi Silva, síndica profissional há mais de 10 anos e produtora de eventos, o encon-
tro conta com programação especial em comemoração ao Dia do Síndico. Além de muito chopp e 
música ao vivo, conta com palestras de profissionais renomados que vão trazer conteúdos relevantes 
e inspiradores para contribuir com o dia a dia da gestão dos condomínios.

Venha celebrar o Dia do Síndico e fazer parte de mais uma edição desse 
encontro que reúne conhecimento, conexões e valorização profissional!

Criciúma sediará o 6º Encontro de Síndicos
de Criciúma e Região

AGENDE-SE

As inscrições são gratuitas e podem ser realizadas de forma prática e rápida através da 
plataforma Sympla pelo QR Code ou pelo link:

https://www.sympla.com.br/evento/6-edicao-de-encontro-de-sindicos-regiao-sul/3550083
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https://vibrazero.com.br/
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16curta e compartilhe: instagram.com/jornaldoscondominios/ OUTUBRO/2026

Edição Interativa: clique nos anúncios e descubra soluções exclusivas para o seu condomínio

A proximidade do ve-
rão, das férias escola-
res e das festas de fim 
de ano costuma au-

mentar a procura por imóveis 
alugados por poucos dias. Mas 
proprietários que pretendem 
aproveitar esse período para 
disponibilizar apartamentos 
em plataformas como Airbnb 
precisam observar com aten-
ção as regras do condomínio. 
Uma discussão em andamento 
no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) pode definir até onde vai 
a autonomia do proprietário e 
quando é necessária a aprova-
ção dos demais condôminos.

O assunto ganhou ainda 
mais relevância depois que o 
STJ submeteu a controvérsia 
ao rito dos recursos repetitivos, 
no Tema 1.443. O tribunal vai 
definir se uma convenção que 
estabelece apenas a destinação 
residencial do condomínio já é 
suficiente para impedir loca-
ções de curta duração por pla-
taformas digitais, mesmo sem 
uma proibição expressa a esse 
tipo de atividade. Enquanto a 
tese não é julgada, os processos 
individuais e coletivos que tra-
tam da mesma questão estão 
suspensos em todo o país.

A discussão ocorre em um 
mercado que ganhou dimensão 
relevante no Brasil. Segundo es-
tudo da FGV Projetos, a ativida-
de relacionada ao Airbnb mo-
vimentou R$ 113,2 bilhões na 
economia brasileira em 2025, 
13% acima do registrado no 
ano anterior. O levantamento 
estima ainda uma contribuição 
de R$ 62,8 bilhões ao Produto 
Interno Bruto e mais de 700 mil 
postos de trabalho sustentados 
pela atividade.

A demanda tende a ganhar 

força justamente nos próximos 
meses. Dados divulgados pelo 
Airbnb sobre a temporada de 
dezembro de 2025 a fevereiro 
de 2026 mostraram que 90% 
das buscas realizadas por gru-
pos brasileiros e 88% das feitas 
por famílias tinham como des-
tino cidades dentro do próprio 
país. As reservas de acomoda-
ções com quatro ou mais quar-
tos também haviam crescido 
44%. Entre os destinos que es-
tavam em alta apareciam Rio de 
Janeiro, Florianópolis, Maceió, 
Porto Seguro, Praia Grande e 
São Sebastião.

Para Diego Kiçula, advoga-
do, mestre em Direito pela Fun-
dação Getulio Vargas e sócio do 
Mattos, Engelberg Echenique 
Advogados, o avanço desse mo-
delo de hospedagem colocou 
frente a frente dois direitos que 
precisam ser compatibilizados: 
o direito do proprietário de 
usar economicamente o pró-
prio imóvel e o direito coletivo 
dos moradores de definir a des-
tinação e as regras de convivên-

cia do condomínio.
“É justamente essa frontei-

ra que o STJ deverá esclarecer. 
A discussão não é simplesmen-
te se o proprietário pode ou não 
alugar o próprio apartamento. 
O ponto jurídico está em saber 
quando uma utilização reite-
rada para estadias muito cur-
tas deixa de ser compreendida 
como um uso residencial con-
vencional e passa a produzir 
efeitos que atingem todo o con-
domínio”, explica Kiçula.

STJ já estabeleceu
precedente sobre
aprovação em
assembleia
Em maio deste ano, a Se-

gunda Seção do STJ analisou 
um caso envolvendo a oferta 
recorrente de um apartamento 
para estadias de curta duração. 
Naquele julgamento, o tribunal 
entendeu que contratos atípi-
cos de curta estadia, quando 
caracterizados pela exploração 
econômica reiterada ou profis-
sional do imóvel, podem desca-

racterizar sua destinação resi-
dencial.

Nesse cenário, a utilização 
depende de previsão na conven-
ção aprovada por dois terços 
dos condôminos, conforme o 
entendimento adotado pelo tri-
bunal com base no Código Civil.

“Isso não significa dizer 
que qualquer locação realiza-
da por meio de uma platafor-
ma digital automaticamente 
será proibida. A forma como o 
imóvel é utilizado, a frequên-
cia das estadias, a natureza da 
contratação e, principalmente, 
o conteúdo da convenção con-
dominial precisa ser analisado. 
O próprio STJ diferencia a plata-
forma utilizada da natureza ju-
rídica efetiva daquela relação”, 
afirma o advogado.

Agora, com o Tema 1.443, 
o STJ pretende uniformizar 
especificamente outro ponto 
que ainda gera disputas: se a 
simples determinação de que 
o prédio possui finalidade resi-
dencial já permite ao condomí-
nio impedir locações de curta 
duração ou se a convenção pre-
cisa mencionar expressamente 
essa proibição. A identificação 
de dezenas de decisões sobre 
a controvérsia foi um dos fato-
res considerados pelo tribunal 
para levar o assunto ao rito dos 
repetitivos.

Proprietário deve 
olhar a convenção 
antes de anunciar
Para quem pretende co-

locar um imóvel para locação 
durante o Natal, o Réveillon ou 
as férias de verão, Kiçula reco-
menda que o primeiro passo 
seja verificar a convenção e o 
regimento interno do condomí-
nio, além de consultar eventu-
ais deliberações já tomadas em 

assembleia.
“O erro é imaginar que 

basta ser proprietário para 
que qualquer modalidade de 
utilização da unidade esteja 
automaticamente permitida. 
Em condomínios, o direito in-
dividual sobre o imóvel convive 
com regras coletivas. Antes de 
anunciar o apartamento para 
estadias recorrentes de poucos 
dias, é importante saber exata-
mente o que a convenção deter-
mina e se já houve deliberação 
dos condôminos sobre o assun-
to”, explica.

A antecedência ganha im-
portância porque uma parcela 
significativa das viagens de fim 
de ano é organizada perto da 
data. Dados do Airbnb mostram 
que, no Natal de 2024, 24% das 
reservas realizadas por brasi-
leiros aconteceram entre oito e 
30 dias antes do check-in. Ou-
tros 19% reservaram entre um 
e dois meses antes da viagem.

Na prática, a decisão fu-
tura do STJ deverá ter impacto 
não apenas sobre quem possui 
imóveis anunciados nas pla-
taformas, mas também sobre 
síndicos, administradoras e 
condomínios que ainda não es-
tabeleceram regras específicas 
para esse tipo de estadia.

“Para os condomínios, este 
também é um momento de revi-
sar documentos e entender se 
as regras atuais refletem a reali-
dade do prédio. Muitas conven-
ções foram elaboradas quando 
esse modelo de locação sequer 
existia na escala que vemos atu-
almente. O julgamento deverá 
trazer uma referência nacional 
mais clara, mas organização in-
terna e segurança jurídica conti-
nuam sendo fundamentais para 
evitar que cada conflito termine 
no Judiciário”, conclui Kiçula.

Airbnb no fim do ano: proprietário pode 
alugar apartamento sem autorização

do condomínio?
Com a chegada do verão e a indefinição prolongada no STJ, temporada reacende o embate entre autonomia do proprietário e 

segurança coletiva nos prédios

#GESTÃO

Da Redação

Antes de anunciar o apartamento para estadias recorrentes de poucos dias, é 
importante saber exatamente o que a convenção determina 
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